
X Tendências relativas à ratificação da Convenção (N.º 183) sobre a proteção da 
maternidade, de 2000

X Tendências relativas à ratificação da Convenção (N.º 156) sobre os trabalhadores com responsabilidades 
familiares, de 1981

2000 
ADOÇÃO 
da C183

1981 
ADOÇÃO
DA C156

2011 
RATIFICAÇÕES:  

22

2011 
RATIFICAÇÕES:  

41

2021 
RATIFICAÇÕES:  

40

2021 
RATIFICAÇÕES:  

45

2022 
147 AINDA NÃO 

RATIFICARAM

2022 
142 AINDA NÃO 

RATIFICARAM

X 	Tendências e lacunas nas políticas de cuidados

	 Departamento de Investigação da OIT e Base de dados da OIT NORMLEX.
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X Tendências e lacunas relativas à licença por maternidade

2011

2021

LACUNAS 
RELATIVAS  À 
LICENÇA POR 

MATERNIDADE

98

120

82

42

52

1

40.6%

98

2

57

163

64

830

123

13

45

PAÍSES COM LICENÇA POR 
MATERNIDADE DE PELO 
MENOS 14 SEMANAS

PAÍSES COM LICENÇA IGUAL 
OU SUPERIOR A 18 SEMANAS 
DE ACORDO COM A NORMA 
OIT

MULHERES EMPREGADAS 
COM DIREITO À LICENÇA POR 
MATERNIDADE

PAÍSES COM LICENÇA POR 
MATERNIDADE DE PELO 
MENOS 14 SEMANAS

PAÍSES COM LICENÇA IGUAL 
OU SUPERIOR A 18 SEMANAS 
DE ACORDO COM A NORMA 
OIT

EM 185 PAÍSES DISPÕEM DE 
REGIMES DE LICENÇA POR 
MATERNIDADE DE ACORDO 
COM A C183 DA OIT
(1.2 MIL MILHÕES DE POTENCIAIS MÃES)

PAÍSES QUE NÃO CUMPREM 
OS REQUISITOS DE NENHUMA 
DAS NORMAS DA OIT SOBRE A 
PROTEÇÃO DA MATERNIDADE  
(649 MILHÕES DE POTENCIAIS MÃES)

PAÍS SEM DIREITO À 
LICENÇA POR 
MATERNIDADE

PAÍSES COM LICENÇA POR 
MATERNIDADE NÃO 
REMUNERADA

EM 167 PAÍSES TÊM LICENÇA POR 
MATERNIDADE DE ACORDO COM 
A C183

MILHÕES DE MULHERES  SEM 
PROTEÇÃO  ADEQUADA DA 
MATERNIDADE

PAÍSES COM LICENÇA REMUNERADA 
DE PELO MENOS 67% DA ÚLTIMA 
REMUNERAÇÃO
(1.7 MIL MILHÕES DE POTENCIAIS MÃES)

PAÍSES COM LICENÇA POR 
MATERNIDADE REMUNERADA  A 
100%
(1.5 MIL MILHÕES DE POTENCIAIS MÃES)

PAÍSES COM LICENÇA POR 
MATERNIDADE COM DURAÇÃO 
INFERIOR A 14 SEMANAS  
(523 MILHÕES DE POTENCIAIS MÃES)

PAÍSES ONDE A REMUNERAÇÃO 
PAGA POR LICENÇA POR 
MATERNIDADE É INFERIOR A  DOIS 
TERÇOS DA ÚLTIMA 
REMUNERAÇÃO
(72 MILHÕES DE POTENCIAIS MÃES)

PAÍSES CUJA 
RESPONSABILIDADE CABE AO 
EMPREGADOR  
(332 MILHÕES DE POTENCIAIS MÃES)
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X Tendências e lacunas relativas à licença por paternidade

2011

1994

2021

78

40

115

70

36

49

13

19

102

70

81

61

22

32

PAÍSES COM LICENÇA POR 
PATERNIDADE

EM 167 PAÍSES TÊM LICENÇA 
POR PATERNIDADE

PAÍSES COM LICENÇA DE 
PELO MENOS DE 1 SEMANA

PAÍSES COM LICENÇA DE 
PELO MENOS 11 DIAS

EM 185 PAÍSES DISPÕEM DO 
DIREITO À LICENÇA POR 
PATERNIDADE

PAÍSES COM LICENÇA DE 
PELO MENOS 10 DIAS 

PAÍSES COM LICENÇA POR 
PATERNIDADE 
REMUNERADA

PAÍSES SEM DIREITO À 
LICENÇA POR PATERNIDADE
(1.26 MIL MILHÕES DE POTENCIAIS PAIS)

PAÍSES COM LICENÇA POR 
PATERNIDADE NÃO 
REMUNERADA

PAÍSES COM LICENÇA 
POR PATERNIDADE 
REMUNERADA A 100%

PAÍSES CUJA 
RESPONSABILIDADE CABE 
AO EMPREGADOR   
(505 MILHÕES DE POTENCIAIS 
PAIS)

PAÍSES COM LICENÇA POR 
PATERNIDADE REMUNERADA

PAÍSES COM LICENÇA POR 
PATERNIDADE REMUNERADA 
PELA SEGURANÇA SOCIAL

PAÍSES COM LICENÇA POR 
PATERNIDADE REMUNERADA PELA 
SEGURANÇA SOCIAL
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X Tendências e lacunas relativas à licença parental

2011

2021

66

68

117

36

40

21

46

25

11

36

15

3

EM 169 PAÍSES COM 
LICENÇA PARENTAL

EM 66 PAÍSES COM 
LICENÇA PARENTAL 
REMUNERADA

EM 185 PAÍSES COM 
DIREITO À LICENÇA 
PARENTAL  
(831 MILHÕES DE POTENCIAIS PAIS E 

MÃES) 

PAÍSES COM LICENÇA 
PARENTAL DE 
DURAÇÃO SUPERIOR A 
UM ANO

EM 68 PAÍSES COM 
LICENÇA PARENTAL 
REMUNERADA

PAÍSES SEM DIREITO A 
LICENÇA PARENTAL

PAÍSES COM LICENÇA 
PARENTAL NÃO 
REMUNERADA  
(392 MILHÕES DE POTENCIAIS PAIS E 
MÃES) 

PAÍSES COM LICENÇA 
PARENTAL DE DURAÇÃO 
SUPERIOR A UM ANO

PAÍSES COM LICENÇA 
PARENTAL REMUNERADA DE 
PELO MENOS 67% DA ÚLTIMA 
REMUNERAÇÃO

PAÍSES COM DIREITOS 
INDIVIDUAIS NÃO 
TRANSFERÍVEIS AOS PAIS

PAÍSES COM A LICENÇA 
PARENTAL COM BAIXA 
REMUNERAÇÃO

PAÍSES CUJA 
RESPONSABILIDADE CABE 
AO EMPREGADOR 
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LICENÇA 
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X Tendências e lacunas das disposições  relativas às pausas para amamentação

2011

1994

2021

LACUNAS NA 
PAUSA PARA 

AMAMENTAÇÃO 
NO TRABALHO

121

110

142

70

114

138

4

80

75

130

5

3

109

42

EM 136 PAÍSES COM DIREITO A 
PAUSA PARA AMAMENTAÇÃO

EM 160 PAÍSES COM DIREITO A 
PAUSA PARA AMAMENTAÇÃO

PAÍSES COM DIREITO A PAUSA 
PARA AMAMENTAÇÃO 
REMUNERADA

EM 185 PAÍSES COM DIREITO A 
PAUSA PARA AMAMENTAÇÃO

PAÍSES COM PAUSA PARA 
AMAMENTAÇÃO 
REMUNERADA  
(8 EM 10 POTENCIAIS MÃES)

PAÍSES COM DUAS PAUSAS 
DIÁRIAS  
(5 EM 10 POTENCIAIS MÃES)

PAÍSES SEM PAUSA PARA 
AMAMENTAÇÃO

PAÍSES COM PAUSA PARA 
AMAMENTAÇÃO NÃO 
REMUNERADA  
(14.4% POTENCIAIS MÃES)

PAÍSES COM PAUSA DIÁRIA PARA 
AMAMENTAÇÃO DE SEIS OU MAIS 
MESES

PAÍSES ONDE A PAUSA PARA 
AMAMENTAÇÃO É DE PELO MENOS 
UMA HORA POR DIA

PAÍSES COM PAUSA DIÁRIA PARA 
AMAMENTAÇÃO DE SEIS OU MAIS 
MESES  
(7 EM 10 POTENCIAIS MÃES)

PAÍSES COM INSTALAÇÕES PARA 
AMAMENTAÇÁO NO LOCAL DE 
TRABALHO DE ACORDO COM 
DISPOSIÇÕES LEGAIS
(4 EM 10 POTENCIAIS MÃES) 

PAÍSES ONDE A PAUSA PARA 
AMAMENTAÇÃO É INFERIOR A UMA 
HORA POR DIA

PAÍSES ONDE A PAUSA 
PARA AMAMENTAÇÃO 
FINANCIADAS PELA 
SEGURANÇA SOCIAL
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